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MONITORAMENTO DA QUALIDADE DE ÁGUA PARA CONSUMO DAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DA CIDADE DE LAGOA SECA-PB 

 
MONITORING THE QUALITY OF WATER FOR CONSUMPTION IN PUBLIC 

SCHOOLS IN THE CITY OF LAGOA SECA-PB 
 
 

RESUMO 

 
O abastecimento de água de boa qualidade é extremamente importante do ponto de 
vista da saúde pública, especialmente para as crianças que, em idade escolar, podem 
passar de 5 a 8 horas por dia nas escolas públicas. Boa parte das doenças em países 
em desenvolvimento são de veiculação hídrica, em virtude das precárias condições 
de saneamento e consumo de água de má qualidade. O objetivo da pesquisa foi 
analisar a qualidade físico-química e microbiológica de água para consumo em 
escolas públicas com alunos de nível de ensino fundamental e médio incompleto da 
cidade de Lagoa Seca-PB. As coletas ocorreram em dois períodos, no qual foram 
recolhidas amostras de água de bebedouros e cozinhas das seis escolas da zona 
urbana, com intervalo de 7 dias. Para tanto realizou-se análises de indicadores de 
sentinela (cloro residual livre, cloro total, cloro residual combinado e turbidez), além 
dos parâmetros cor aparente, pH, coliformes totais e Escherichia coli. A concentração 
de cloro residual combinado demonstra que água para consumo das escolas 
apresenta-se fora do limite estabelecido pela Portaria GM/MS nº 888/21 para esse 
parâmetro. A água para consumo das escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB 
apresenta dentro do padrão da legislação para os parâmetros de cloro residual livre, 
turbidez, pH, coliformes totais e Escherichia coli. A qualidade da água oferecida nas 
escolas requer estratégias de políticas públicas por parte dos órgãos relacionados à 
saúde e meio ambiente no munícipio, além disso, a parceria deve ser mantida com a 
companhia CAGEPA afim de garantir a desinfecção e tratamento de água, resultando 
em uma qualidade superior da água oferecida.  
 
Palavras-chave: Análise microbiológica; Indicadores de sentinela; Padrão de 
potabilidade 
 

ABSTRACT 

 
The supply of good quality water is extremely important from a public health point of 
view, especially for school-age children who may spend 5 to 8 hours a day in public 
schools. Most diseases in developing countries are transmitted by water, due to 
precarious sanitization conditions and poor quality water consumption. The objective 
of the research was to analyze the physical-chemical and microbiological water of 
quality for consumption in public schools with students of elementary and incomplete 
secondary education in the city of Lagoa Seca-PB. The samples took place in two 
periods, in which water samples were collected from drinking fountains and kitchens 
of the six schools in the urban area, with an interval of 7 days. For this purpose, 
analyzes of sentinel indicators (free residual chlorine, total chlorine, combined residual 
chlorine and turbidity) were carried out, in addition to the parameters apparent color, 
pH, total coliforms and Escherichia coli. The combined residual chlorine concentration 
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demonstrates that water for school consumption is outside the limit established by 
Portaria GM/MS nº 888/21 for this parameter. The water for consumption in public 
schools in the city of Lagoa Seca-PB presents within the legislation standard for the 
parameters of free residual chlorine, turbidity, pH, total coliforms and Escherichia coli. 
The quality of the water offered in schools requires public policy strategies on the part 
of bodies related to health and the environment in the municipality, in addition, the 
partnership must be maintained with the company CAGEPA in order to guarantee the 
disinfection and treatment of water, resulting in a superior quality of the water offered. 
 
Key words: Microbiological analysis; Sentinel indicators; potability standard
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1. INTRODUÇÃO 

A água constitui-se como um dos principais recursos naturais do planeta e está 

diretamente ligada à qualidade de vida, desenvolvimento e sobrevivência das 

civilizações. É um recurso natural imprescindível para a manutenção da vida, tanto 

para nós seres humanos quanto para as mais variadas formas de vida existentes 

(COLET et al., 2021). 

Ao considerar o percentual (2,5%) de água doce disponível no mundo, boa 

parte encontra-se imprópria para consumo humano, uma vez que os modelos de 

desenvolvimento insustentável têm favorecido a degradação deste recurso. A perda 

da qualidade da água põe em risco a vida de todos os seres vivos, recaindo por 

consequência direta sobre a população que a consome ou está em contato direto com 

ela (SANTOS et al., 2019).  

A água de consumo humano é considerada um dos principais veículos de 

transmissão de doenças, portanto é de suma importância sua avaliação de forma 

continuada, seguindo pelos tratamentos adequados antes de ser dada como um 

recurso para consumo humano (SCALIZE et al., 2014; MANUEL et al., 2018).  

Segundo a OMS, a cada ano, mais de cinco milhões de pessoas morrem no 

mundo devido às doenças de veiculação hídrica (SANTOS et al., 2019). A água 

potável deve estar livre de bactérias indicativas de contaminação fecal e não deve 

conter principalmente microrganismos patogênicos (BRASIL, 2006). 

Para que a água seja fornecida para abastecimento público, existe um conjunto 

de normas e protocolos que visam adequar as características físico-químicas e 

biológicas da água bruta aos padrões de água própria para consumo humano 

(FERNANDES, 2010). Entende-se como água potável para consumo humano, àquela 

que não ofereça riscos à saúde de quem a consome, onde os parâmetros básicos 

como cloro, cor, sabor, turbidez, pH e bacteriologia estejam dentro dos padrões de 

potabilidade estabelecidos pela legislação (BRASIL, 2021).  

Os padrões de água potável para consumo humano no Brasil são estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria GM/MS Nº 888, de 4 de maio de 2021, 

que dispõe sobre procedimentos de controle e monitoramento da qualidade da água 

para consumo humano e seu padrão de potabilidade (RÜCKERT, 2017; BRASIL, 

2021). 
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São requeridos estudos e diagnósticos para o monitoramento da qualidade das 

águas superficiais, quando se quer avaliar a qualidade da água potável distribuída 

para a população, sendo hoje uma das atribuições prioritárias do poder público 

(OLIVEIRA et al., 2019).  

Os indicadores sentinelas são instrumentos de identificação precoce de 

possíveis problemas relacionados à água consumida. Os indicadores cloro residual 

livre e turbidez, assumem o papel de indicar precocemente as alterações que levam 

à degradação da qualidade microbiológica de água, em que representa perigo à saúde 

da população. 

Durante o processo de monitoramento de coliformes totais, após uma etapa de 

desinfecção de água é avaliada a eficiência do processo na inativação de bactérias, 

onde a ausência de coliformes é evidência suficiente da qualidade bacteriológica da 

água ao final do tratamento.  

Ainda que a água seja adequadamente tratada e as bactérias patogênicas 

sejam eliminadas, a qualidade da água pode se deteriorar durante sua distribuição por 

diversos motivos ou por condições inadequadas de armazenamento, sendo a 

presença de coliformes um indicativo de possíveis distúrbios no sistema de 

distribuição (BRASIL, 2016). 

As bactérias heterotróficas de ocorrência natural na água são responsáveis 

pela formação de biofilmes nas redes de distribuição de água, embora não sejam 

patogênicas sua determinação é útil na avaliação do saneamento de sistemas de 

abastecimento de água para consumo humano.  

A demanda por água nas regiões semiáridas do Brasil está aumentando 

constantemente devido ao crescimento populacional, urbanização e industrialização, 

e aumento da produção e consumo (NUNES et al., 2020).  

Relacionado a isso, muitos municípios em regiões semiáridas têm problemas 

com seus sistemas de abastecimento de água, incluindo secas prolongadas, levando 

ao abastecimento de água intermitente devido à redução da disponibilidade de água 

bruta. Como resultado dessa interrupção, os sistemas municipais de água estão 

expostos a interrupções e estresse, tornando-os mais sensíveis e, portanto, mais 

vulneráveis aos seus usuários (TURNER et al., 2003; ADGER, 2006; BORUFF et al., 

2018). 
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Para resolver este problema, é necessário encontrar alternativas para fornecer 

água em quantidade e qualidade adequada para o desenvolvimento humano. 

Tradicionalmente, o abastecimento de água é maximizado com a instalação de obras 

hidráulicas de grande porte, como a construção de reservatórios, a perfuração de 

poços e a transposição de águas. No entanto, em muitos casos, essas intervenções 

não são viáveis do ponto de vista econômico, financeiro ou ambiental (GNADLINGER, 

2015). 

Dado o exposto, o objetivo da pesquisa foi analisar a qualidade físico-química 

e microbiológica de água para consumo em escolas públicas da cidade de Lagoa 

Seca-PB. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Foram coletadas amostras de água do sistema de abastecimento da CAGEPA 

- Companhia de Água e Esgoto da Paraíba, oriundas de bebedouros e cozinhas das 

escolas públicas da rede municipal e estadual com ensino infantil, fundamental e 

médio incompleto, na zona urbana de Lagoa Seca - PB. As amostras de água foram 

coletadas e analisadas em dois períodos distintos, sendo o primeiro compreendido 

entre 20 a 24 de março e o segundo período de 27 e 31 de março de 2023. As 

amostras foram coletadas, sempre no mesmo horário do dia, utilizando-se frascos de 

polietileno (500 ml) estéril, devidamente identificadas, em seguida foram 

transportadas em caixa térmica para realização de análises em laboratório, não 

ultrapassando duas horas do tempo da coleta. 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

Foram definidos 6 (seis) pontos de amostragem (Tab. 1), seguindo a definição 

dos pontos de coleta de amostras, com base na Diretriz Nacional do Plano de 

Amostragem da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (BRASIL, 

2016). A rede de distribuição de água da cidade de Lagoa Seca, possui no sistema, 

canalizações de diversos materiais, desde ferro fundido e cimento amianto até 

policloreto de vinila - PVC e de diferentes tempos de ligação, desde domiciliares muito 

recentes e outras quase centenárias, de acordo com informações da CAGEPA. 

 



 

14 
 

Tabela 1 – Localização dos pontos georreferenciados de amostragem, na área urbana 
de Lagoa Seca-PB. 

Pontos Origem Longitude Latitude 

P1 - Creche Escola Alzira Coutinho  Cozinha W 35° 51’ 8,8” S 7º 9’ 34,1” 

P2 - E.C.I.T. Francisca Martiniano 
da Rocha 

Bebebouro W 35° 51’ 23,2” S 7º 9’ 21,7” 

P3 - Escola Municipal de E.I.E.F 
Frei Manfredo 

Bebedouro W 35° 51’ 19,2” S 7º 9’ 15,2” 

P4 - Escola Municipal de E.F. Irmão 
Damião Clemente 

Bebedouro W 35° 51’ 27,5” S 7º 9’ 45,7” 

P5 - Escola Municipal José 
Marques de Oliveira 

Bebedouro W 35° 51’ 13,0” S 7º 9’ 5,0” 

P6 - Escola Municipal de E.I.E.F 
Maria da Guia Ramos 

Cozinha W 35° 51’ 27,3” S 7º 9’ 45,0” 

E.C.I.T. = Escola Cidadã Integral Técnica; E.I.E.F. = Ensino Infantil e Ensino Fundamental; E.F. = 

Ensino Fundamental; W = Oeste; S = Sul 

 

O município de Lagoa Seca (Fig. 1) está localizado no agreste do estado da 

Paraíba, possuindo área de 108,219 km², e é limitada pelos municípios de Campina 

Grande, Massaranduba, São Sebastião de Lagoa de Roça e Puxinanã. No último 

censo do IBGE, em 2022, com uma população de 27.730 habitantes (IBGE, 2023). 

 

Figura 1 – Espacialização dos pontos de amostragem, na área urbana de Lagoa 
Seca-PB. 
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2.2. PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL 

As análises seguiram a metodologia indicada pelo Standard Methods for the 

Examination of water and Wasterwater (APHA/AWWA/WPCF, 2023), conforme 

também descritos no Manual Prático de Análise de Água da FUNASA - Fundo 

Nacional de Saúde, sendo as análises realizadas em triplicata (BRASIL, 2013).  

Os indicadores analisados foram cloro residual livre (CRL), cloro total (CT), 

cloro residual combinado (CRC), turbidez, potencial hidrogeniônico (pH), cor e 

bactérias do grupo Coliformes e Escherichia coli. As análises foram realizadas nos 

laboratórios de Química geral e Biologia, pertencentes ao IFPB-Campina Grande. 

Utilizou-se o delineamento inteiramente casualizado com esquema fatorial 6 x 2 (seis 

escolas vs. dois períodos de avaliação) e três repetições. 

 

2.3. ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS 

Para análise do CRL, CT, CRC e cor aparente foram avaliadas pelo método 

espectrofotométrico utilizando o fotômetro multiparâmetro de modelo HI83300. E pela 

subtração dos valores de CT pelo CRL, obteve-se CRC. A turbidez também foi 

avaliada pelo método espectrofotométrico utilizando o turbidímetro de modelo DLT. 

WV. O pH foi verificado com o pHmetro digital de bancada, modelo META210, 

calibrado com soluções tampões de pH 4,0 e 7,0. 

 

2.4. ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS 

A identificação dos microrganismos indicadores da qualidade de água foi 

realizada utilizando a técnica de fermentação em tubos múltiplos, a fim de se obter o 

número mais provável (NMP. 100 mL-1) de amostra de bactérias do grupo coliformes 

(FILHO et al., 2016; APHA, 2017). A efetuação do método dos tubos múltiplos ocorre 

em duas etapas: prova presuntiva e prova confirmativa que determina a presença ou 

ausência de coliformes totais e termotolerantes. 

 

2.4.1. Teste presuntivo 

A pesquisa de coliformes à 35 ºC para cada amostra de água procedeu-se da 

seguinte forma:  foram inoculados com pipeta esterilizada 10, 1 e 0,1 mL da amostra, 

distribuídos de 5 em 5 tubos, totalizando quinze tubos de ensaio (15 cm). 
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Anteriormente, em cada tubo foi depositado 10 mL de caldo lactosado - CL, sob 

concentração duplicada (26 g. L-1). Em seguida os tubos inoculados foram incubados 

em estufa a 35 °C por 48 h para observação do crescimento com formação de gás 

dentro do tubo de Durhan. No teste presuntivo foram considerados positivos os tubos 

que apresentaram crescimento e produção de gás e após isso se realizou o teste 

confirmativo. Nos tubos que não houve formação de gás durante o período de 

incubação, a análise foi encerrada nessa etapa com resultado negativo. 

 

2.4.2. Teste confirmativo 

Utilizando-se os tubos positivos do teste presuntivo, foi transferida uma alíquota 

com auxílio da alça de platina para tubos contendo caldo lactosado verde brilhante 

bile (VB) a 2%, sob concentração duplicada (40 g. L-1) e incubados a 36 ºC por 24 a 

48 h. A presença de gás nos tubos de Durhan do caldo VB evidenciou a fermentação 

da lactose presente no meio. Igualmente foram usados os tubos positivos do CL, 

transferindo-se uma alçada para tubos contendo caldo Escherichia coli (EC), sob 

concentração duplicada (37 g. L-1), sendo incubados por 24 a 48 h em banho-maria à 

44,5 ±0,5 ºC. Foi registrado o número de tubos positivos no caldo VB e EC com 

produção de gás dentro do tubo de Durhan para determinar o número mais provável 

(NMP. 100 mL-1). 

 

2.5. ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Os dados obtidos foram submetidos à análise de variância (ANOVA) pelo teste 

F e as médias comparadas entre si pelo teste de Tukey em até o nível de 5% de 

probabilidade, por meio do software estatístico R® (R CORE TEAM, 2020). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Havia a presença de bebedouro refrigerado do tipo coluna e industrial, e 

bebedouro de alvenaria, nas escolas da rede pública de ensino na cidade de Lagoa 

Seca-PB. Essas escolas recebem o fornecimento de água por meio do sistema de 

abastecimento da CAGEPA, sendo armazenada primeiramente em caixas d’água, 

para depois ser distribuída para as torneiras e bebedouros. No entanto, apenas os 

pontos P1 e P6 não utilizam água dessa companhia nos bebedouros, porém é usada 
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na preparação da merenda escolar. A escola P1 utiliza água mineral no fornecimento 

de água dos bebedouros. Já escola P6 utilzada água de cisterna com captação de 

água da chuva, no fornecimento dos bebedouros.  

Os resultados da análise de concentração do cloro residual livre – CRL, 

referentes as escolas P2 e P6, encontram-se com valores inseridos na faixa permitida 

para consumo nos dois períodos de coleta (Fig. 1), compreendido entre 0,2 a 5 mg. L-

1, considerado mínimo permitido no ponto de consumo, de acordo com o Art.32 da 

Portaria nº 888/21 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2021). Além disso, houve 

diferença estatística (p≤0.01) na interação escolas x coletas para as concentrações 

de CRL. 

 

Figura 2 – Concentração de CRL (cloro residual livre), presente em amostras de água 
em escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB, obtida nos dois períodos de coleta. 

 
Médias seguidas por mesma letra maiúscula (períodos de coleta) e minúscula 
(escolas), não diferem entre si pelo teste de Tukey ao nível de (p<0,01). 

 

Diferentemente dos resultados da pesquisa, comparando-se a Oliveira et al. 

(2018) apenas uma escola pública da cidade de Timon-MA, estava dentro do padrão 

permitido de CRL na amostra de água. Para os resultados desse parâmetro, Conde 

et al. (2017) relatam que todas as escolas estaduais do município de Ariquemes-RO, 

estavam dentro da legislação quanto aos valores de CRL nas amostras. 

Observa-se que a primeira coleta do P1 apresenta maior concentração de CRL, 

com valor de 2,54 mg. L-1, diferindo-se estatisticamente entre as escolas e período de 

coleta (Fig. 2). Já na segunda coleta, o ponto P4 foi quem apresentou maior valor de 
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CRL (1,10 mg. L-1). Os menores valores de CRL de 0,02 a 0,07 foram verificados nas 

escolas P2 e P6 para os dois períodos de coleta (Fig. 2). Tais resultados de CRL são 

abaixo dos valores mínimos permitidos (0,20 mg. L-1) ficando fora do padrão 

estabelecido para consumo quando comparados com a legislação. 

A baixa concentração de cloro na rede de distribuição pode ocorrer devido a 

falhas operacionais no processo de tratamento da água (dose insuficiente de cloro) 

e/ou seu consumo na própria rede (matéria orgânica presente na rede) (MORAIS et 

al., 1999).  

No segundo período de coleta as escolas tiveram redução no valor de CRL, 

exceto as escolas P5 e P6 que tiveram um leve acréscimo quanto a esse parâmetro 

(Fig. 2). No entanto, a escola P6 manteve o valor 0,07 mg. L-1 de CRL, na segunda 

coleta. 

Conforme os resultados na Figura 3, houve diferença estatística (p≤0.01) 

quando avaliada a interação escolas x coletas para a variável cloro total - CT, sendo 

os valores máximo de 3,16 e 3,01 mg. L-1, encontrados nas escolas P1 e P4, 

respectivamente. 

 

Figura 3 – Concentração de CT (cloro total), presente em amostras de água em 
escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB, obtida nos dois períodos de coleta. 

 
Médias seguidas por mesma letra maiúscula (períodos de coleta) e minúscula 
(escolas), não diferem entre si pelo teste de Tukey ao nível de (p<0,01). 

 

No entanto, os valores mínimos entre 0,10 a 0,21 mg. L-1 foram encontrados 

nos P2 e P6, nos dois períodos de coleta (Fig. 3). Ocorreu redução significativa 
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(p≤0.01) do CT das escolas avaliadas na segunda coleta, exceto para a escola P6, 

que manteve os valores iguais de CT nos dois períodos de coleta (Fig. 3). 

Tanto o fator escolas (seis) quanto períodos de coleta (dois) apresentam efeito 

significativos (p≤0.01) para interação entre si, quando avaliados os valores de cloro 

residual combinado - CRC (Fig. 4). Independente do período de coleta a escola P1 

apresentou maior valor de 0,62 mg. L-1 de CRC (Fig. 4). 

 

Figura 4 – Concentração de CRC (cloro residual combinado), presente em amostras 
de água em escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB, obtida nos dois períodos 
de coleta. 

 
Médias seguidas por mesma letra maiúscula (períodos de coleta) e minúscula 
(escolas), não diferem entre si pelo teste de Tukey ao nível de (p<0,01). 

 

Houve redução nos valores de concentração de CRC para as escolas avaliadas 

na segunda coleta, exceto para a escola P2 que manteve o valor de 0,07 mg. L-1 de 

CRC (Fig. 4). Neste período de coleta, pode-se verificar também que a escola P5 teve 

redução significativo dessa variável, apresentando o valor de 0,05 mg. L-1 de CRC, 

menor valor encontrado entre as escolas. 

A concentração de CRC de todas as escolas (Fig. 4) não obedeceu à 

recomendação mínima de 2,0 mg. L-1 no ponto de consumo, conforme estabelecida 

pela legislação. Embota esse parâmetro não seja condicionante para impedimento de 

consumo de água, segundo a legislação. Para Queiroga et al. (2007) a presença 

mínima de 0,2 mg. L-1 de CRL na água assegura a qualidade bacteriológica. 
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O cloro é amplamente utilizado para desinfecção da água, por se tratar de um 

produto barato e por causar inativação dos microrganismos em pouco tempo, 

principalmente, coliformes totais e termotolerantes (BRASIL, 2013). No entanto, beber 

água com alta concentração de cloro pode propagar efeitos adversos e doenças 

como, vômitos, náuseas, úlceras estomacais, gastrite e úlceras (BARBOSA; 

MARTINS, 2013). 

Para os resultados de turbidez (Fig. 5) observa-se que as escolas ficaram 

dentro do padrão da legislação (0,5 uT), no entanto, a escola P3 apresentou valor 

acima do máximo permitido, além disso houve diferença estatística (p≤0.05) para esse 

parâmetro considerando o fator isolado escolas. 

 

Figura 5 – Valores de turbidez apresentado em amostras de água em escolas públicas 
da cidade de Lagoa Seca-PB, obtida nos dois períodos de coleta. 

 
Médias seguidas por mesma letra maiúscula (períodos de coleta) e minúscula 
(escolas), não diferem entre si pelo teste de Tukey ao nível de (p<0,05). 
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uT). Observa-se que não houve diferença estatística entre os períodos de coleta (Fig. 

5), independente da escola ao analisar os valores de turbidez, exceto para escola P3. 

No estudo realizado por Fiorvanti et al. (2020) foi avaliada a qualidade da água 

para abastecimento de dez escolas públicas do município de Itatiba-SP, esses autores 

encontraram resultados parecidos a este estudo (Fig. 5), onde houve valor de turbidez 

acima do permitido na legislação entres as escolas estudadas.  

A elevada turbidez na água deve-se à presença de sólidos suspensos, 

microrganismos, matéria orgânica e minerais, normalmente, resultantes do processo 

natural de erosão ou de despejos domésticos e industriais, que reduzem a sua 

transparência (CONDE et al., 2017; WHO, 2017). 

A turbidez da água pode estar também atribuída à alta concentração de Fe, 

onde sua presença pode favorecer o desenvolvimento de “ferrobactérias”, que não 

são prejudiciais à saúde, além de atribuir cor e odor à água (SCORSAFAVA et al., 

2011; WHO, 2017). 

Os resultados das análises do pH das escolas (Fig. 6), encontram-se com 

valores de pH entre 6,0 a 9,0, sob temperatura de 25 ºC, aceitáveis para o consumo 

quando comparados a legislação da água. Para os resultados pH houve diferença 

estatística (p≤0.01) para a interação escolas x coletas, sendo verificados maiores 

valores 8,10 e 8,34 de pH, entre a primeira e a segunda coleta, na escola P2 (Fig. 6). 

 

Figura 6 – Valor de pH (potencial Hidrogeniônico), apresentado em amostras de água 
em escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB, obtida nos dois períodos de coleta. 

 
Médias seguidas por mesma letra maiúscula (períodos de coleta) e minúscula 
(escolas), não diferem entre si pelo teste de Tukey ao nível de (p<0,01). 
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Já o menor valor de pH ficou em 7,29, quando realizada a primeira coleta no 

P1 (Fig. 6). De acordo com os dados da segunda coleta (Fig. 6), observou-se aumento 

significativo (p≤0.05) nos valores de pH de duas escolas P1 e P2 em comparação a 

primeira coleta. 

Resultado semelhante foi observado por Queiroz et al. (2017) ao avaliar a 

qualidade da água dos bebedouros em escolas públicas de Mossoró-RN, no qual foi 

possível verificar pH oscilando acima de 8. As águas naturais apresentam um pH entre 

4 e 9, que pode ser influenciado pela dissolução de CO2 e os tipos de sais dissolvidos, 

que origina baixos valores de pH. E quando o pH chega a 9, ocorre a retirada de gás 

carbônico (BRASIL, 2011). 

Em contrapartida, na pesquisa de Oliveira et al. (2018) o pH de todas as 

amostras de águas dos bebedouros em escolas públicas da cidade de Timon-MA foi 

abaixo dos valores encontrados nesta pesquisa, no entanto, estão dentro do padrão 

da legislação. De acordo com Grigoletto et al. (2012) o uso de sais de hipoclorito, 

como NaOC para desinfecção da água, além do ácido fluorsilícico (H2SiF6) no 

processo de fluoretação, resulta numa água com pH abaixo de 7. 

O pH refere-se à concentração de íons de Hidrogênio H+, que indica as 

condições de alcalinidade e acidez da água. Este é um importante parâmetro que deve 

ser acompanhado para otimizar os processos de tratamentos, pois é sabido que águas 

ácidas são corrosivas, ao passo que as alcalinas são incrustantes (QUEIROZ et al., 

2017).  

Segundo Magalhães et al. (2014) a acidez exagerada pode ser um indicativo 

de contaminações o que pode tornar a água imprópria para consumo, por isso o pH 

final da água deve ser controlado, por ser um indicador de qualidade e potabilidade 

da mesma. 

No que tange o parâmetro cor aparente da água, não houve diferença 

significativa nas análises, pois todas as escolas tiveram valores iguais a 0 uH de cor 

aparente, independente dos períodos de coleta, fato este que se apresenta enquanto 

um forte indicativo do tratamento exitoso da água de abastecimento. 

A análise microbiológica de água das seis escolas, revelou a produção de gás 

em apenas 3,33% dos tubos de Durhan, no teste presuntivo para cada período de 

coleta, dados não apresentados.  
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Quando avaliado o teste confirmativo para coliforme totais e termotolerantes 

não houve produção de gás nos tubos de Durhan no período de 48 h, sob incubação 

em estufa à 36 ºC e banho-maria à 45 ±0,5 ºC, respectivamente. Logo, os resultados 

foram negativos para coliforme totais e Escherichia coli, conforme Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Análises da qualidade de água em escolas públicas da cidade de Lagoa 
Seca-PB, obtida nos dois períodos de coleta. 

 Coliformes totais Escherichia coli 

Pontos 1º e 2º coleta 1º e 2º coleta 

P1 - Alzira Coutinho Negativo Negativo 

P2 - Francisca Martiniano da Rocha Negativo Negativo 

P3 - Frei Manfredo Negativo Negativo 

P4 - Irmão Damião Clemente Negativo Negativo 

P5 - José Marques de Oliveira Negativo Negativo 

P6 - Maria da Guia Ramos Negativo Negativo 

Total 0 0 

 

Os resultados encontrados (Tab. 2) corroboram com os encontrados por Alves 

et al. (2018) que também revelaram ausência de gás nos tubos de Durhan ao 

avaliarem diferentes amostra de água de bebedouros do Parque Ecológico de Águas 

Claras – Brasília. 

A presença do cloro residual livre em todas amostras durante o período de 

tempo adequado promoveu a destruição ou inativação de bactérias, por isso, obteve-

se ausência de coliformes totais e Escherichia coli. 

Para Santos et al. (2023) é de fundamental importância garantir a potabilidade 

da água, onde a mesma deve estar ausente de coliformes totais e Escherichia coli, 

além da realização das análises físico-químicas da água, oferecendo segurança e 

reduzindo riscos à saúde do consumidor.  

Essa portaria ressalta que a presença de microrganismos no teste presuntivo 

já é um indicativo de contaminação da água e de inconformidade. A presença de 

coliformes termotolerantes é um indicador de contaminação fecal ligado a tratamento 

inadequado ou ineficiência da desinfecção da mesma (BRASIL, 2011). 

Barros et al. (2016) chamam a atenção para a variedade de microrganismos 

poluentes presente na água sem tratamento, os grupos mais comuns são os 
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microrganismos patogênicos (bactérias, vírus e protozoários); os poluentes 

inorgânicos (metais tóxicos); os ânions e os cátions (nitratos, fosfatos, sulfatos); as 

substâncias radioativas solúveis em água; os antibióticos e também poluentes 

orgânicos, como resíduos de agrotóxicos e Poluentes Orgânicos Persistentes - POPs. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A qualidade da água oferecida nas escolas requer estratégias de políticas 

públicas por parte dos órgãos relacionados à saúde e meio ambiente no munícipio, 

além disso, a parceria deve ser mantida com a companhia CAGEPA afim de garantir 

a desinfecção e tratamento de água, resultando em uma qualidade superior da água 

oferecida. 

A concentração de cloro residual combinado demonstra que água para 

consumo das escolas Francisca Martiniano da Rocha e Maria da Guia Ramos 

apresentam-se fora do limite estabelecido pela Portaria GM/MS Nº 888/21 para o 

parâmetro Cloro livre. No entanto, a análise bacteriológica atestou que estes pontos 

de coleta estavam livres de agentes bacterianos.  

A água para consumo das escolas públicas da cidade de Lagoa Seca-PB 

apresenta-se dentro do padrão da legislação para os parâmetros de cloro residual 

livre, turbidez, pH, coliformes totais e Escherichia coli. 
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